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ADVOGADO : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRATO COLETIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. IMPUGNAÇÃO. 
INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF. JULGAMENTO VIRTUAL. 
OPOSIÇÃO. EFETIVO PREJUÍZO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. PLANO 
DE SAÚDE. MENSALIDADES. REAJUSTE. SINISTRALIDADE. AUMENTO.  
ABUSIVIDADE. NÃO RECONHECIMENTO NA ORIGEM. INVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N°S 5 E 7/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A teor da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia, não se admite 
recurso especial quando a decisão recorrida se assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
3. A oposição ao julgamento virtual deve ser acompanhada de 
argumentação idônea que evidencie efetivo prejuízo ao direito de defesa da 
parte, o que não se verifica no caso dos autos.
4. É possível o reajuste de contratos de saúde coletivos, por variação de 
custos ou por aumento de sinistralidade, para buscar a preservação da 
situação financeira da operadora do plano. 
5. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem que afastou a 
abusividade do reajuste por sinistralidade do plano de saúde demandaria o 
revolvimento de circunstâncias fático-probatórias dos autos e de cláusulas 
contratuais, providências inviáveis no recurso especial em virtude dos 
óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRATO COLETIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. IMPUGNAÇÃO. 
INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF. JULGAMENTO VIRTUAL. 
OPOSIÇÃO. EFETIVO PREJUÍZO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. PLANO 
DE SAÚDE. MENSALIDADES. REAJUSTE. SINISTRALIDADE. AUMENTO.  
ABUSIVIDADE. NÃO RECONHECIMENTO NA ORIGEM. INVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N°S 5 E 7/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A teor da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia, não se admite 
recurso especial quando a decisão recorrida se assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
3. A oposição ao julgamento virtual deve ser acompanhada de 
argumentação idônea que evidencie efetivo prejuízo ao direito de defesa da 
parte, o que não se verifica no caso dos autos.
4. É possível o reajuste de contratos de saúde coletivos, por variação de 
custos ou por aumento de sinistralidade, para buscar a preservação da 
situação financeira da operadora do plano. 
5. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem que afastou a 
abusividade do reajuste por sinistralidade do plano de saúde demandaria o 
revolvimento de circunstâncias fático-probatórias dos autos e de cláusulas 
contratuais, providências inviáveis no recurso especial em virtude dos 
óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CARIOCA CHRISTIANI NIELSEN 

ENGENHARIA S.A. contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 

830/834, e-STJ). 

Naquela oportunidade, foram firmados os seguintes fundamentos: 

a) ausência de negativa de prestação jurisdicional; 

b) consonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência desta Corte;
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c) incidência da Súmula nº 283/STF, e 

d) aplicação das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Nas presentes razões, a agravante aduz que não se faz necessário o reexame 

do conjunto probatório nem a interpretação de cláusulas contratuais para reconhecer 

a prática de cerceamento de defesa, não incidindo os óbices das Súmulas nºs 5 e 

7/STJ. 

Além disso, afirma que, pela leitura das fls. 802/803 (e-STJ), verifica-se que 

o agravo em recurso especial impugnou os fundamentos da decisão agravada. 

Sustenta que o tribunal de origem violou o art. 1.022 do Código de Processo 

Civil ao deixar de enfrentar os arts. 7º, 369, 370, caput, 373, 375 e 937 do Código de 

Processo Civil e 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor.

Assevera, ainda, que houve cerceamento do direito de defesa, pois não teve 

oportunidade de fazer a sustentação oral nem de justificar o seu pedido de oposição ao 

julgamento virtual. 

Por fim, alega que, para se verificar a validade ou não do reajuste por 

sinistralidade, faz-se imprescindível a realização de perícia atuarial, sob pena de 

cerceamento de defesa.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De início, registra-se que o tribunal de origem se pronunciou acerca dos 

pontos levantados pela recorrente, mesmo que de modo breve, afastando os 

argumentos deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

Como consabido, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda 

segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os 

fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente 

não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando 

o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE 
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO. 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. TEORIA MENOR. OBSTÁCULO 
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS 
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram 
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte. 
Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se 
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação 
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)" (AgInt no AREsp 2.205.438/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas as 
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo 
Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na 
hipótese dos autos.
2. No caso, para derruir o entendimento do Tribunal de origem e acolher a 
pretensão recursal no que tange ao cabimento da multa contratual pela 
quebra da cláusula de exclusividade, seria incursionar nos elementos fáticos 
da demanda e na análise das cláusulas do contrato entabulado entre as 
partes, o que é inviável em sede de recurso especial ante a incidência das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Conforme jurisprudência reiterada desta Corte, a revisão acerca do 
quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido, para fins de aferição da 
ocorrência de sucumbência recíproca ou mínima, demanda o revolvimento de 
matéria fática, impossível na presente via, conforme dispõe a Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.058.313/SP, Relator 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
30/6/2022).
 
Quanto à alegada ofensa ao art. 937 do CPC, esta foi afastada pela Corte 

local sob os seguintes fundamentos:
 

"(...) não se vislumbra fundamento alguma justificar a oposição do 
julgamento virtual da forma como feita, principalmente considerando a 
situação excepcional pelo qual passa não só este Tribunal, mas todo o 
planeta. Não houve demonstração alguma de que o julgamento pela forma 
virtual trouxe qualquer prejuízo, mesmo que em potencial, às partes. Verifica-
se que, muito embora alegue que poderia ter apresentado sustentação oral, 
memoriais ou demais vias argumentativas a fim de respaldar seus pontos, 
não foi capaz, nestes embargos, de apresentar justificativa que levasse a 
crer que o mérito do acórdão foi julgado incorretamente.

(...)" (fl. 726, e-STJ).
 

Tais fundamentos, entretanto, não foram objeto de impugnação pela parte 

recorrente, atraindo a incidência, por analogia, da Súmula nº 283/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Confira-se:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO DO 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ENVIO DA NOTIFICAÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO 
STF, POR ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
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PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A ausência de combate aos fundamentos do acórdão recorrido, 
suficientes por si só, para a manutenção do decidido acarreta a 
incidência da Súmula n.º 283 do STF.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.157.654/SP, Relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023 - grifou-se).
 
Além disso, a oposição ao julgamento virtual deve ser acompanhada de 

argumentação idônea que evidencie efetivo prejuízo ao direito de defesa da parte, o que 

não se verifica no caso dos autos.

Nesse sentido:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO. NÍTIDA 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DO RECURSO. PEDIDO DE RETIRADA DO 
AGRAVO INTERNO DA PAUTA DE JULGAMENTOS VIRTUAL PARA 
SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
(...)
2.1. Ademais, a oposição ao julgamento virtual prevista no art. 184-D, 
parágrafo único, do RISTJ há de ser acompanhada de argumentação idônea 
a bem evidenciar efetivo prejuízo ao direito de defesa da parte, o que não se 
verificou no caso (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.120.288/TO, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
30/11/2022.).
(...)
5. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgInt no AREsp 
2.241.396/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023).
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO 
AOS PEDIDOS DE RETIRADA DE PAUTA DE JULGAMENTO VIRTUAL, AO 
DIREITO DE RESPOSTA À PETIÇÃO E AO PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PROCESSUAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
MANTEVE A INCIDÊNCIA DA DO ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ. EMBARGOS 
ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. A oposição ao julgamento virtual prevista no art. 184-D, parágrafo único, 
do RISTJ há de ser acompanhada de argumentação idônea a bem evidenciar 
efetivo prejuízo ao direito de defesa da parte, o que não se verificou no caso.
2. Não havendo análise de mérito do recurso especial pela Turma julgadora, 
impõe-se a manutenção da decisão que negou provimento ao agravo interno 
mantendo a decisão monocrática que concluiu pela aplicação da Súmula 
182/STJ.
3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes" 
(EDcl no AgInt no AREsp 2.120.288/TO, Relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022).
 
Ademais, a abusividade da cláusula de reajuste por sinistralidade foi 
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afastada pelas instâncias ordinárias nos seguintes termos:
 

"(...)
Ao examinar, porém, em grau de apelação, os referidos autos de 

n.º 1131328-08.2015.8.26.0100, esta 6ª Câmara de Direito Privado assim 
consignou:'

Cuida-se de ação declaratória de nulidade de cláusula 
contratual relativa a contrato coletivo de plano de saúde, que 
estabelecia o reajuste do prêmio pelo critério da sinistralidade.

(...)
Isso porque nem de longe há a abusividade apontada 

na adoção do critério de sinistralidade para o reajuste do prêmio.
Note-se que o contrato estabelece de forma clara e 

expressa, em suas cláusulas 91 e 92, como se dará o reajuste do 
prêmio (fl. 140):

(...)
Ora, e tratando-se de contrato coletivo de plano de 

saúde, estabelecido entre pessoas jurídicas, não há que se falar 
em abusividade dos índices de correção que, ressalte-se, foram 
livremente pactuados pelas partes contratantes.

(...)
Daí que, para que se preserve a válida autonomia da 

manifestação da vontade, o ato jurídico perfeito e acabado, a 
irretroatividade da lei e a boa-fé que deve orientar todas as 
relações jurídicas, devem-se respeitar os reajustes livremente 
pactuados pelas partes.

Reforma-se, assim, a sentença, mantendo-se a 
validade da cláusula 92 do contrato e dos reajustes realizados 
com base no critério contratualmente acordado.

(...)'
E, com efeito, tratando-se de contrato coletivo de plano de saúde, 

estabelecido entre pessoas jurídicas (fls. 193 e ss.), não há que se falar em 
abusividade dos índices de correção que, ressalte-se, foram livremente 
pactuados pelas partes, ou de aplicação da legislação protetiva. Lembre-se 
que contratante é, no caso, a pessoa jurídica, sendo a autora mera 
beneficiária do contrato.

(...)" (fls. 710/713, e-STJ).
 
De fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

ser "possível o reajuste de contratos de saúde coletivos sempre que a mensalidade do 
seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da empresa contratante, seja por 

variação de custos ou por aumento de sinistralidade" (AgRg nos EDcl no AREsp 

235.553/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

2/6/2015, DJe de 10/6/2015). 

Cumpre atentar, ainda, que a determinação de realização de cálculos 

atuariais no cumprimento de sentença é necessária quando for reconhecida a 

abusividade da cláusula contratual de reajuste, o que não ocorreu nos autos.

Nesse contexto, para rever a conclusão do tribunal de origem, que afastou a 

abusividade do reajuste por sinistralidade do plano de saúde, seria necessário o 

revolvimento de circunstâncias fático-probatórias dos autos e de cláusulas 

contratuais, procedimentos inviáveis no recurso especial devido aos óbices das 

Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

A propósito: 
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E DIREITO CIVIL. AÇÃO COLETIVA. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 NÃO EVIDENCIADA. 
ACÓRDÃO ESTADUAL FUNDAMENTADO. AFASTAMENTO DAS NORMAS DO 
CÓDIGO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE GERIDO POR ENTIDADE DE 
AUTOGESTÃO. SÚMULA 608/STJ. CLÁUSULA DE REAJUSTE POR 
SINISTRALIDADE. ÍNDOLE ABUSIVA NÃO DEMONSTRADA. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO E ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 5 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na 
medida em que a eg. Corte estadual dirimiu, fundamentadamente, os pontos 
essenciais ao deslinde da controvérsia.
2. O Código de Defesa do Consumidor não se aplica aos contratos de plano 
de saúde administrados por entidade de autogestão. Súmula 608/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 
'possível o reajuste de contratos de saúde coletivos sempre que a 
mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da 
empresa contratante, seja por variação de custos ou por aumento de 
sinistralidade' (AgRg nos EDcl no AREsp 235.553/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe de 
10/6/2015).
4. Na hipótese, o Tribunal de origem assentou que 'o reajuste anual decorreu 
da apuração de percentual baseado em estudo atuarial, o qual já é aplicado 
pela Apelada desde idos de 2012. Portanto, apesar dos argumentos da 
Apelante, emerge dos autos a comprovação da utilização pela Apelada de 
critérios atuariais ensejadores da majoração da parcela do contrato de 
seguro em análise, aptos a justificarem a cobrança dos valores pagos pelos 
associados daquela parte processual, nos termos do art. 373, II, do CPC'.
5. A modificação do entendimento firmado, quanto à inexistência de índole 
abusiva no reajuste por sinistralidade praticado pela operadora do plano de 
saúde, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório e análise de 
cláusulas contratuais, inviável em sede de recurso especial, nos termos das 
Súmulas 7 e 5 do STJ.
6. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 2.267.051/DF, Relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
9/11/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
MENSALIDADES. REAJUSTE. AUMENTO DA SINISTRALIDADE. 
ABUSIVIDADE. NÃO RECONHECIMENTO NA ORIGEM. INVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N°S 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A majoração das mensalidades do plano de saúde em virtude da faixa 
etária é possível, a partir de estudos técnico-atuariais, para buscar a 
preservação da situação financeira da operadora do plano. O reajuste, no 
entanto, deve observar critérios objetivos de forma proporcional e razoável, 
além de obrigatoriamente respeitar as normas da ANS e o Estatuto do Idoso.
3. Rever o entendimento da instância ordinária, que afastou a natureza 
abusiva do reajuste do plano de saúde, é pretensão que esbarra no reexame 
de cláusulas do contrato e das provas constantes dos autos, procedimento 
obstado pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.729.410/SP, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
24/9/2018, DJe de 27/9/2018).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARIOCA CHRISTIANI NIELSEN ENGENHARIA S A
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS 

COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADO : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARIOCA CHRISTIANI NIELSEN ENGENHARIA S A
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS 

COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADO : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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